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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


REPUBLICADA COM A REVOGAÇÃO DO INCISO X DO ARTIGO 16 DO REGULAMENTO DE ESTÁGIO DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM DIREITO.
RESOLUÇÃO CONSEPE-UFMT N.º 235, DE 30 DE MAIO DE 2022
Dispõe sobre o Regulamento de Estágio do Curso de Graduação em Direito Bacharelado, da Faculdade de Direito, Campus Universitário de Cuiabá, da Universidade Federal de Mato Grosso.
 

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO da Universidade Federal de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, e

CONSIDERANDO o disposto no Art. 82 da nova Lei de Diretrizes e Bases, lei n.º 9.394 de 20/12/96 que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;

CONSIDERANDO a Lei n.º 11.788, de 25 de setembro de 2008 que regulamenta o estágio de estudantes em âmbito nacional;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa n.º 213, de 17 de dezembro de 2019, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal/Ministério da Economia, que estabelece orientações sobre a aceitação de estagiários no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;

CONSIDERANDO o art. 6º da RESOLUÇÃO Nº 5 CNE/CES, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito;

CONSIDERANDO o disposto na RESOLUÇÃO Nº 2, DE 19 DE ABRIL DE 2021, que altera o art. 5º da Resolução CNE/CES nº 5/2018, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito;

CONSIDERANDO o disposto na RESOLUÇÃO CONSEPE-UFMT Nº 134, DE 07 DE JUNHO DE 2021, que dispõe sobre o Regulamento Geral de Estágio da Universidade Federal de Mato Grosso;

CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23108.028350/2019-56;

CONSIDERANDO, ainda a decisão do plenário em sessão realizada no dia 30 de maio de 2022;

 

RESOLVE:
 

Artigo 1º. - Aprovar o Regulamento de Estágio do Curso de Graduação Direito Bacharelado, da Faculdade de Direito, do Campus Universitário de Cuiabá, da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), contendo 30 (trinta) artigos, distribuídos em 13 (treze) capítulos, que com esta Resolução é publicado.

Artigo 2° - Esta Resolução entra em vigor a partir de 1º de julho de 2022.

 

SALA VIRTUAL DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, em Cuiabá, 30 de maio de 2022.
Rosaline Rocha Lunardi

Presidente do Consepe em exercício

REGULAMENTO DE ESTÁGIO DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM DIREITO - BACHARELADO, DA FACULDADE DE DIREITO, DO CAMPUS UNIVERSITÁRIO DE CUIABÁ/UFMT
 CAPÍTULO I

PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 1º. Este regulamento rege as atividades de estágio do Curso de Graduação em Direito, em especial o Estágio Supervisionado (curricular), em atenção ao disposto no Art. 82 da nova Lei de Diretrizes e Bases, lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; à Lei n.º 11.788, de 25 de setembro de 2008, que regulamenta o estágio de estudantes em âmbito nacional; à Instrução Normativa n.º 213, de 17 de dezembro de 2019, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal/Ministério da Economia, que estabelece orientações sobre a aceitação de estagiários no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; ao art. 6º da Resolução n.º 5 CNE/CES, de 17 de dezembro de 2018, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito; ao disposto na Resolução n.º 2, de 19 de abril de 2021, que altera o art. 5º da Resolução CNE/CES nº 5, de 17 de dezembro de 2018, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito; e ao disposto na Resolução Consepe/UFMT n.º 134, de 07 de junho de 2021, que dispõe sobre o Regulamento Geral de Estágio da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT).

Art. 2º. As atividades de estágio são preponderantemente práticas e devem proporcionar ao estudante a participação em situações reais de vida e de trabalho, vinculadas à sua área de formação, bem como a análise crítica das mesmas.

Art. 3º. As atividades de estágio devem buscar, em todas as suas variáveis, a articulação entre ensino, pesquisa e extensão.

Art. 4º. O estudo da ética profissional e função social devem perpassar todas as atividades vinculadas ao estágio.

CAPÍTULO II 

DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA (NPJ)

Art. 5º. O Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) da Faculdade de Direito (FD) da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), consiste em um espaço para o desenvolvimento das atividades de estágio necessário à formação do Bacharel em Direito, objetivando promover a articulação das atividades de ensino de prática jurídica às de pesquisa, extensão, de forma a promover a articulação entre teoria e prática, no âmbito do Curso em interação com a comunidade e os órgãos do poder judiciário.

§ 1º. A finalidade do NPJ/UFMT é a de orientação, supervisão e avaliação das atividades de prática jurídica dos acadêmicos do Curso de Direito/UFMT, no desempenho e no cumprimento do Estágio de natureza curricular e extracurricular.

§ 2º. O NPJ/UFMT é o órgão vinculado ao Curso de Direito subordinado à coordenação do mesmo, sendo que seu coordenador tem status de membro nato do Colegiado de Curso e da Congregação.

Art. 6º. Constituem atribuições fundamentais do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ):

I – Disponibilizar os estágios curriculares obrigatórios à graduação do acadêmico de Direito;

II – Incentivar a análise crítica e a reflexão criativa sobre as práticas relacionadas ao exercício da atividade profissional;

III – Aprimorar os fundamentos de ética geral e profissional informados ao longo do curso;

IV – Prestar serviços jurídicos gratuitos à comunidade carente.

Art. 7º. A estrutura administrativa do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) compreende:

I – A Coordenação;

II – A Subcoordenação;

III – A Secretaria;

IV– A Seção de Prática Jurídica Real;

V – A Seção de Prática Jurídica Simulada;

VI – A Seção de Prática Jurídica alternativa.

§ 1º. Cada subturma de prática jurídica será constituída de no mínimo 10 (dez) e no máximo 15 (quinze) alunos, sendo as mesmas, devidamente registradas no sistema acadêmico. 

§ 2º. As seções de prática jurídica estarão vinculadas a uma subturma.

Art. 8º. O Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) da Faculdade de Direito (FD) da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) é responsável pela criação das condições de supervisão e acompanhamento das atividades de estágio.

Parágrafo Único. O estágio curricular integra o Projeto Pedagógico o Curso de Direito e se desenvolverá como disciplina do Curso no âmbito do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), com carga horária especificada na grade curricular. 

Art. 9º. Compete ao Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), por meio da manifestação de seus professores:

I – Aprovar os modelos dos formulários necessários para o bom funcionamento do Serviço de Assistência Jurídica;

II – Aprovar projetos alternativos de estágio que preencham os requisitos legais e práticos necessários ao seu desenvolvimento;

III – Aprovar alterações na pauta de pesquisas, seminários e trabalhos simulados realizados no âmbito do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ);

IV – Fixar, obedecida a legislação vigente e ouvidos os Departamentos envolvidos e os coordenadores de estágio e de cursos, o horário de funcionamento de Serviço de Assistência Jurídica;

V – Indicar professores de estágio para orientarem as pesquisas, seminários e trabalhos simulados do laboratório jurídico e orientarem e supervisionarem o trabalho dos acadêmicos junto ao Serviço de Assistência Jurídica;

VI – Aprovar projetos de trabalho interdisciplinar a serem desenvolvidos conjuntamente com Departamentos de outros Centros da universidade junto ao Serviço de Assistência Jurídica, mediante proposta do Coordenador de Estágio;

VII – Manifestar e deliberar sobre assuntos pertinentes às diversas atividades de estágio, sempre que isso lhe for solicitado;

VIII – Aprovar, em primeira instância, alterações neste Regulamento.

Parágrafo único. Das decisões do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), referentes a estágio, caberá recurso ao Colegiado do Curso de Direito e, em última instância, ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE).

CAPÍTULO III 

DA COORDENAÇÃO DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA (NPJ)

Art. 10. Compete à Coordenação do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), no que não ferir as competências específicas do Chefe de Departamento e do Coordenador de Curso previstas na legislação vigente, principalmente:

I – Propor ao Colegiado de Curso modificações neste Regulamento, aprovadas pelo Núcleo de Prática Jurídica;

II – Implementar as decisões do Núcleo de Prática Jurídica, do Departamento de Direito e do Colegiado de Curso referente a estágios;

III – Assinar as correspondências, certidões e declarações referentes aos estágios;

IV – Propor ao Núcleo de Prática Jurídica modificações nos diversos formulários utilizados no Serviço de Assistência Jurídica;

V – Elaborar semestralmente proposta de distribuição entre os professores das diversas atividades atinentes ao estágio supervisionado, encaminhando-a ao Núcleo de Prática Jurídica para análise e deliberação;

VI – Propor ao Núcleo de Prática Jurídica projetos de trabalho interdisciplinar a serem desenvolvidos conjuntamente com outros Departamentos da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) junto ao Serviço de Assistência Judiciária;

VII – Dar parecer sobre a viabilidade didática e prática dos projetos alternativos de estágio encaminhados ao Núcleo de Prática Jurídica pelos professores de estágio;

VIII – Encaminhar ao Núcleo de Prática Jurídica propostas de alteração na pauta das pesquisas, seminários e trabalhos simulados;

IX – Autorizar a participação em programa alternativo de estágio devidamente aprovado;

X – Elaborar, respeitada a legislação vigente, a escala de horários dos estagiários junto ao Serviço de Assistência Jurídica de forma a manter uma distribuição equitativa de acadêmicos nos diversos horários de funcionamento do mesmo;

XI – Coordenar e supervisionar todas as atividades de estágio na forma deste Regulamento e demais legislação vigente;

XII – Cumprir e fazer cumprir este Regulamento;

XIII – Apresentar, semestralmente, ao Núcleo de Prática Jurídica, para posterior envio à Coordenação Geral de Estágio da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), relatório do trabalho desenvolvido no exercício da coordenação dos estágios jurídicos;

§ 1º. O coordenador e o subcoordenador do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) são indicados pelo Diretor da Faculdade dentre os professores do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ).

§ 2º. Ao professor Coordenador do Núcleo de Prática Jurídica da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Mato Grosso (NPJ/FD/UFMT), compete a carga horaria de 20 (vinte) horas semanais às tarefas administrativas da coordenação dos Estágios do Curso de Graduação em Direito, em especial o Estágio Supervisionado (curricular).

§ 3º. Ao Subcoordenador de Estágio compete a carga horaria de 5 (cinco) horas semanais para exercício das tarefas administrativas no auxílio da coordenação, competindo-lhe a substituição do coordenador em seus afastamentos e impedimentos, bem como todas as atribuições que lhe forem dadas pelo Coordenador.

CAPÍTULO IV 

DOS PROFESSORES DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA (NPJ)
Art. 11. São professores de estágio, os professores que orientem e/ou supervisionem atividades de Estágio Supervisionado, competindo-lhes principalmente:

I – Orientar, supervisionar e avaliar as pesquisas, seminários e trabalhos simulados dos estagiários sob sua responsabilidade;

II – Orientar, supervisionar e avaliar o trabalho dos estagiários do Serviço de Assistência Jurídica sob sua responsabilidade;

III – Efetuar o controle de frequência dos estagiários pertencentes às equipes pelas quais for responsável;

IV – Assinar, juntamente com os estagiários pertencentes às equipes pelas quais for responsável, as petições encaminhadas ao Poder Judiciário por meio do Serviço de Assistência Jurídica;

V – Acompanhar, juntamente com as equipes de estágio pelas quais for responsável, as audiências dos processos encaminhados ao Poder Judiciário por meio do Serviço de Assistência Jurídica;

VI – Apresentar ao Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), para análise, propostas de projetos de alternativos de estágio e de alterações da pauta de pesquisas, seminários e trabalhos simulados, que devem seguir a tramitação prevista neste Regulamento na legislação vigente;

VII - Determinar se a quantidade de processos entre os alunos obedece ao princípio da isonomia, sendo fundamental primarem pela produtividade de peças processuais e atendimentos aos assistidos;

VIII – Efetuar o controle, ao final de cada ano letivo, da quantidade de processos fornecida por acadêmico, para assegurar a mesma quantidade para todos aqueles matriculados nas disciplinas no âmbito do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ);
IX – Desempenhar todas as demais atividades decorrentes da sua função;

X – Observar as normas do Estatuto da Advocacia, o Código de Ética da Advocacia e as demais normas do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 1º. Aos professores de estágio não pertencentes ao Núcleo de Prática Jurídica, que trabalharem eventualmente junto ao Serviço de Assistência Jurídica, ou por meio de convênio ou projeto interdisciplinar, é atribuída uma carga horária semanal de até 10 (dez) horas de extensão referente a essa atividade docente nos termos da legislação vigente.

§ 2º. Todas as atividades de orientação, supervisão, acompanhamento, avaliação e coordenação atinentes ao Estágio Supervisionado, são consideradas atividades docentes, sendo seu exercício privativo dos membros do corpo docente da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT).

§ 3º. Os professores lotados no Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) serão responsáveis, pela orientação de no mínimo 10 (dez) e no máximo 15 (quinze) alunos, alocados em subturmas, devidamente registradas no sistema acadêmico. 

Art. 12. Os professores orientadores deverão desenvolver, em conjunto com os alunos, um Programa de Estudos Doutrinários e Práticos envolvendo temas jurídicos atuais do processo civil, processo penal e processo trabalhista como atividades científicas das disciplinas de Estágio Supervisionado de Prática Jurídica I e II, a ser utilizado nos momentos em que não houver atendimento de assistidos, inclusive quanto à ética na advocacia. 

Art. 13. Os professores do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) deverão estar inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de Mato Grosso (OAB/MT), inclusive portadores dos certificados digitais necessários para atuar em qualquer ambiente processual virtual, por serem instrumentos didáticos do processo de ensino aprendizagem das disciplinas de Estágio Supervisionado I e II.

CAPÍTULO V 
DA SECRETARIA DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA (NPJ)
Art. 14. Compete à Secretaria do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ):

I – Manter arquivos de toda a correspondência recebida e expedida bem como de toda a documentação e legislação referentes ao estágio;

II – Expedir todas as declarações e certidões pertinentes ao estágio, respeitadas as competências específicas do Departamento e da Coordenação de Curso previstas na Legislação vigente;

III – Manter arquivo com cópias de todos os processos ajuizados por meio do Serviço de Assistência Jurídica, que deve ser atualizado pelos estagiários;

IV – Manter cadastro de clientes do Serviço de Assistência Jurídica, que deve ser atualizado com base nos dados fornecidos pelos estagiários a cada novo atendimento ou ato processual;

V – Fazer triagem inicial de carência para encaminhamento das partes ao atendimento pelos estagiários;

VI – Manter uma agenda de audiências referentes aos processos ajuizados por meio do Serviço de Assistência Jurídica, que deve ser atualizada pelos estagiários, preferencialmente online, assegurando a comunicação imediata aos professores e acadêmicos;

VII – Distribuir as audiências entre os Professores de Audiência, dando-lhes ciência prévia de pelo menos uma semana;

VIII – Controlar e distribuir alternada e equitativamente aos professores orientadores os processos com nomeação de defensor dativo;

IX – Cadastrar os acadêmicos matriculados no software de controle processual, excluindo aqueles que concluírem a disciplina de Estágio Supervisionado de Prática Jurídica;

X – Manter lista atualizada de telefone e e-mail dos acadêmicos;

XII – Desempenhar as demais atividades de sua competência e as que lhe forem solicitadas pelo professor Coordenador de Estágio na forma deste Regulamento.
CAPÍTULO VI 

DAS MONITORIAS NO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA (NPJ)
Art. 15. Compete aos monitores das disciplinas do Estágio Supervisionado:

I – Assessorar todos os professores de estágio na orientação dos estagiários do Serviço de Assistência Jurídica;

II – Assessorar todos os professores de estágio no controle de frequência dos estagiários pertencentes às turmas nas quais estiver lotado;

III – Desempenhar as demais atividades que lhe forem solicitadas pelos professores orientadores e de audiência e pela Coordenação do Estágio.

Parágrafo único. Os monitores são selecionados na forma da legislação vigente dentre alunos matriculados na Disciplina Prática Jurídica II.

CAPÍTULO VII

DOS ESTAGIÁRIOS DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA (NPJ)
Art. 16. São considerados estagiários, para fins de Estágio Supervisionado, todos os alunos matriculados nas disciplinas Prática Jurídica I e II, competindo-lhes principalmente:

I – Realizar pesquisas, seminários e trabalhos simulados orientados;

II – Cumprir plantões junto ao Serviço de Assistência Jurídica;

III – Preencher fichas de atendimento de todos os clientes que forem atendidos no Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), encaminhando-as à secretaria de estágio para cadastramento;

IV – Entregar periodicamente ao professor de estágio responsável pela equipe, relatório onde devem descrever detalhadamente todas as atividades realizadas durante o período respectivo e efetuar uma autoavaliação de seu desempenho;

V – Redigir e assinar petições, juntamente com o professor de estágio, de todos os processos nos quais participaram ativamente, desde que devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil (Seção de Mato Grosso (OAB/MT) como estagiário;

VI – Comparecer aos atos processuais decorrentes dos processos sob sua responsabilidade;

VII – Acompanhar as publicações oficiais, visando manter atualizada a agenda de audiências existente junto à Secretaria de Estágio;

VIII – Cumprir as intimações que forem efetuadas nos processos sob sua responsabilidade;

IX – Agir de acordo com a ética profissional e zelar pelo bom nome do Serviço de Assistência Jurídica da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT);

X – Inscrever-se como estagiário na Ordem dos Advogados do Brasil (Seção de Mato Grosso (OAB/MT) ou comprovar a impossibilidade da inscrição mediante certidão até o 30º (trigésimo) dia posterior ao início da disciplina Prática Jurídica I; Revogado pela Resolução Consepe n.º 402/2023.
XI - Realizar pelo menos 3 (três) audiências por semestre, sendo uma cível, uma penal e uma trabalhista;

XII – Agendar as audiências na Secretaria do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, salvo se a designação for em lapso temporal menor;

XIII – Procurar os professores de audiência com antecedência de 5 (cinco) dias, para ofertar ciência e dados concretos acerca da situação da causa, salvo tribunal do júri que se deverá procurar o professor de audiência logo após a intimação do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ);
XIV – Manter nas pastas dos assistidos as cópias de todas as peças processuais produzidas nos processos encaminhados ao Poder Judiciário por meio do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ);

XV – Solicitar prática jurídica simulada até o 30º (trigésimo) dia de aula do ano letivo, na hipótese de o acadêmico ser incompatível com o exercício da advocacia;

XVI – Cumprir este regulamento e as demais determinações legais referentes ao Estágio supervisionado.

§ 1º. A inscrição como estagiário na Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de Mato Grosso (OAB/MT) é instrumento didático do processo de ensino aprendizagem das disciplinas de Estagio Supervisionado I e II.

§ 2º. O prazo de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de Mato Grosso (OAB/MT) poderá ser prorrogado por até 90 (noventa) dias, se provado a dificuldade financeira do acadêmico, a juízo do professor orientador.

CAPÍTULO VIII

DA PRÁTICA JURÍDICA REAL NO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA (NPJ)
Art. 17. As atividades perante o Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) são desenvolvidas obrigatoriamente pelos acadêmicos matriculados na disciplina de Estágio Supervisionado em Prática Jurídica I e II, com exceção daqueles que estiverem realizando de projeto alternativo de estágio na forma prevista neste Regulamento.

§ 1º. O atendimento no Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) abrange todas as áreas de atuação da advocacia e se destina à população hipossuficiente que tenha demanda nas instâncias judiciais e administrativas sediadas em Cuiabá-MT.

§ 2º. O trabalho dos acadêmicos junto ao Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) será orientado e supervisionado pelos professores de estágio indicados pelo Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), na forma deste Regulamento.

Art. 18. O serviço de Assistência Jurídica funciona durante o ano letivo, com horário de atendimento ao público fixado pelo Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), obedecida a legislação vigente e ouvidos o Departamento e os Coordenadores de Estágio e de Curso.

§ 1º. Nos períodos interescolares pode haver plantão, em horário fixado de acordo com os horários de funcionamento da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), com a finalidade de prestar assistência de urgência e acompanhar os processos em andamento.

§ 2º. Os alunos estagiários prestam no mínimo 4 (quatro) horas semanais de atendimento junto ao Serviço de Assistência Jurídica em horários definido junto com a Coordenação de Estágio por ocasião da matrícula, obedecida a legislação vigente, com exceção daqueles que estiverem autorizados a realizar projeto alternativo de estágio na forma prevista neste Regulamento.
§ 3º. A escala de trabalho dos professores de estágio junto ao Serviço de Assistência Jurídica é determinada pelo Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), ouvido o Coordenador de Estágio.

CAPÍTULO IX

DA PRÁTICA JURÍDICA SIMULADA NO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA (NPJ)
Art. 19. O acadêmico que exerce atividade incompatível com a advocacia, nos termos do art. 28 do Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n.º 8.906, de 4 de julho de1994), poderá solicitar a realização de prática jurídica simulada, sem contato com o assistido, até o 30º (trigésimo) dia de aula do ano letivo.

§ 1º. A incompatibilidade deverá ser comprovada mediante certidão expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional de Mato Grosso (OAB/MT).

§ 2º. Para realização de prática jurídica simulada, sem contato com assistido, será disponibilizado, pelo menos uma subturma, conforme a demanda, em cada período de aula, matutino e noturno.

CAPÍTULO X

DOS PROJETOS ALTERNATIVOS DE ESTÁGIO

Art. 20. As atividades destinadas à disciplina Prática Jurídica II perante o Serviço de Assistência Jurídica pode ser cumprida através de projeto alternativo de estágio aprovado na forma prevista neste Regulamento.

§ 1º. Os projetos alternativos de estágio funcionam sob a forma de atividades de pesquisa e extensão e possuem, necessariamente, um professor responsável.

§ 2º. A substituição prevista neste artigo depende, em cada caso, de autorização expressa do Coordenador de Estágio;

§ 3º. Não se admitirá estágio não obrigatório para atender a carga horária das disciplinas de Prática Jurídica I e II.

CAPÍTULO XI

DA AVALIAÇÃO

Art. 21. Considera-se aprovado o aluno que obtiver média final igual ou superior a 5 (cinco) das avaliações realizadas pelo professor orientador.

Parágrafo Único. A presença mínima a todas as atividades de estágio, para aprovação, é de 75% (setenta e cinco por cento), sendo ela, no que se refere ao Serviço de Assistência Jurídica, computada por meio da presença em no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) dos plantões, audiências e demais atividades do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ).
Art. 22. Poderá ser reprovado na disciplina de estágio supervisionado em prática jurídica, provando-se o prejuízo, nas seguintes ações ou omissões:

I ( Não comparecimento à audiência designada;

II ( Não observância de cumprimento de prazos processuais;

III ( Retardamento da propositura da medida judicial ou administrativa, com prejuízo à parte assistida pelo Núcleo de Práticas Jurídicas;

Parágrafo Único. Será designada pela Coordenação do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) uma comissão composta por professores e alunos para apurar as situações ensejadoras de reprovação do acadêmico, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa.

Art. 23. A forma de avaliação e o controle de frequência do estágio desenvolvido por meio da participação em projeto alternativo de estágio, é fixada no respectivo projeto, obedecida a legislação.

Art. 24. Os professores de audiência informarão mediante relatório aos docentes orientadores plantonistas a performance dos estagiários no ato judicial, avaliando-os conjuntamente com outorga de 30% (trinta por cento) da nota.

Parágrafo único: Os estagiários serão ser avaliados no quesito audiência levando-se em consideração os seguintes critérios: 

I – Avisar ao professor com antecedência; 

II – Domínio do conteúdo; 

III – Participação na audiência, inclusive quanto às perguntas às partes, às testemunhas e aos peritos;

IV – Traje em audiência, conforme normas do Poder Judiciário em que se realizar o ato.

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25. Este Regulamento só pode ser alterado por meio do voto da maioria dos membros do Colegiado do Curso de Graduação em Direito e, em última instância, do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal de Mato Grosso (CONSEPE/UFMT).

Art. 26. Compete ao Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) dirimir dúvidas referentes à interpretação deste Regulamento bem como suprir as suas lacunas, expedindo os atos complementares que se fizerem necessários.

Art. 27. O “nada consta”, enquanto documento para comprovar a regularidade do acadêmico com o Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), somente será fornecido após a conclusão da carga horária das disciplinas Prática Jurídica I e II.

Art. 28. O serviço de triagem dos assistidos do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) poderá ser realizado por assistentes sociais, inclusive por parceira com o curso de Serviço Social da Universidade Federal de Mato Grosso UFMT.

Parágrafo Único. Os assistidos dos Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) serão aqueles que preenchem os requisitos na forma da lei.

Art. 29. As verbas decorrentes de verbas de sucumbência ou de eventual doação ou promoção especifica para angariar fundos serão destinadas para qualificar a assistência jurídica aos hipossuficientes.

CAPÍTULO XIII

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 30. Este Regulamento entra em vigor na data de sua aprovação, revogando todas as demais disposições existentes sobre a matéria.

